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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO CIVIL CONTEMPORÂNEO I

Apresentação

O XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP, realizado entre os
dias 26 até 28 de novembro de 2025, apresentou como temática central “Os caminhos da
internacionalização e o futuro do direito”, sediado na Universidade Presbiteriana Mackenzie,
Campus Higienópolis, São Paulo.

Na oportunidade, professores e estudantes de direito de todas as regiões do país, vieram a São
Paulo para apresentarem seus posteres, iniciando-se uma discussão sobre temas relevantes no
universo jurídico. 

O tema deste grupo DIREITO CIVIL CONTEMPORÂNEO I, contou com posteres
apresentados no segundo dia do Congresso e, nos brindou, como apresentações excelentes
sobre novos temas, bem como de temas importantes que dignificam a pesquisa no âmbito
jurídico.

A integra dos posteres constam desta publicação.  Boa leitura!

Adriana Fasolo Pilati

Horácio Monteschio



Maria Cristina Zainaghi
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A RESPONSABILIDADE DAS PLATAFORMAS DIGITAIS E A FALTA DE
PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES CONTRA O GROOMING

ONLINE À LUZ DO MARCO CIVIL DA INTERNET

Fabiana Maria Martins Gomes de Castro1

Ana Júlia Freire Bárbara da Silva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO O crescimento das plataformas digitais mudou completamente a forma
como nos comunicamos, abrindo portas para novas interações, mas também aumentando
perigos que afetam especialmente crianças e adolescentes de forma desproporcional. Um
desses riscos é o grooming online, que acontece quando adultos se aproximam e manipulam
menores com o intuito de explorá-los sexualmente. Essa prática viola seriamente direitos
básicos e mostra as fraquezas na proteção total prometida pela Constituição Federal de 1988 e
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Embora o Brasil tenha dado passos à frente
com leis como o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014) e a Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018), ainda há buracos importantes na hora de responsabilizar
as plataformas digitais por não agirem contra comportamentos ilegais em seus espaços
virtuais. Por isso, este estudo é importante: ele analisa de forma crítica as leis atuais, as
políticas públicas em andamento e as iniciativas de autorregulação das empresas de
tecnologia, para entender o quanto esses ferramentas realmente protegem crianças e
adolescentes do grooming online.

PROBLEMA DE PESQUISA Nesse contexto, a pergunta principal que guia esta pesquisa é:
até que ponto a legislação brasileira, principalmente o Marco Civil da Internet, consegue
prevenir e punir o grooming online, garantindo a proteção total de crianças e adolescentes? O
foco é descobrir se a falta de regras específicas sobre a responsabilidade civil das plataformas
cria insegurança no mundo jurídico e atrapalha a aplicação real dos direitos fundamentais, ou
se as leis que já existem bastam, precisando só de melhorias na prática cotidiana. 

OBJETIVO O objetivo principal da pesquisa é investigar em que situações as plataformas
digitais podem ser responsabilizadas civilmente pela proteção de crianças e adolescentes
contra o grooming online. Para isso, pretende-se apontar as falhas no Marco Civil da Internet
e na Lei Geral de Proteção de Dados, além de explicar o que é o grooming online e seus
efeitos. Ainda, o estudo avalia o quanto as políticas públicas atuais funcionam, examina as
medidas de proteção usadas pelas plataformas e analisa como a jurisprudência brasileira lida
com isso. Por fim, compara com experiências de outros países para criar um quadro
comparativo e sugerir maneiras de fortalecer a proteção legal no Brasil. 

MÉTODO A pesquisa usa o método dedutivo, começando dos princípios constitucionais,
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como a dignidade humana e a proteção total de crianças e adolescentes, para verificar se as
leis menores lidam bem com o grooming online. A abordagem inclui análise de livros, artigos
científicos e relatórios técnicos, além de estudar leis chave como a Constituição, o ECA, o
Marco Civil da Internet e a LGPD. Também há um método comparativo para olhar práticas e
políticas de outros lugares, especialmente da União Europeia, que podem inspirar o Brasil.
Por último, revisa decisões judiciais para ver como os tribunais tratam a responsabilidade das
plataformas em casos de violações de direitos de crianças e adolescentes. 

RESULTADOS ALCANÇADOS Os resultados iniciais mostram que as ambiguidades no
Marco Civil da Internet complicam a responsabilização real das plataformas em casos de
grooming online. Descobriu-se que os sistemas de denúncia e fiscalização atuais não são
suficientes para evitar ou parar a prática, destacando a necessidade de mais colaboração entre
governos, sociedade civil e empresas de tecnologia. A análise revela que as medidas de
segurança e autorregulação das plataformas são limitadas e não funcionam bem na prática,
pois não lidam com a complexidade do problema. Em contraste, experiências internacionais,
principalmente na União Europeia, oferecem modelos mais sólidos, com regras específicas
sobre o dever de cuidado das plataformas e punições mais rigorosas para conteúdos ilegais.
Isso tudo aponta para a urgência de atualizar as leis no Brasil, preencher essas lacunas e criar
políticas públicas mais fortes, para tornar real a proteção total de crianças e adolescentes no
mundo digital e cumprir a prioridade absoluta aos seus direitos na Constituição.

Palavras-chave: Grooming online, Responsabilidade civil, Plataformas digitais

Referências
ELLOVITCH, Mauro. Grooming: o que é e como se proteger. Consultor Jurídico, São Paulo,

1 set. 2023.

SAFERNET. Decreto sobre o Marco Civil aumenta os riscos à segurança e bem-estar de

crianças e adolescentes. [S. l.], [2023].

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Marco Civil da Internet: Barroso defende que

plataformas reduzam riscos de postagens criminosas. Notícias STF, Brasília, [2023].

CÂMARA DOS DEPUTADOS. Projeto cria medidas para proteger crianças e adolescentes

em ambiente virtual. Notícias, Brasília, 18 maio 2023.



29

CRIANÇA E CONSUMO. Responsabilidade de plataformas digitais diante de crianças e

adolescentes. Notícias, [S. l.], [2023].

MINISTÉRIO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS. Proteção

de crianças e adolescentes na internet. [S. l.], [2023].

INTERNET MATTERS. Saiba mais sobre grooming online para apoiar crianças. [S. l.],

[2024].

REVISTA FT. Proteção digital da infância e adolescência: desafios emergentes na prevenção

e combate aos crimes cibernéticos no Brasil – ISSN 1678-0817 Qualis B2. [S. l.], [2023].

REVISTA DE DIREITO DA UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA. Crianças e adolescentes:

deveres de proteção e cuidado dos pais e responsáveis no ambiente digital. Brasília, [2023].

CRIANÇA E CONSUMO. Dever geral de cuidado das plataformas. [S. l.], 2021.

PLATAFORMAS digitais e proteção das crianças e adolescentes. Jota, [S. l.], [202-?].

A EFICÁCIA da aplicação da legislação de crimes cibernéticos no combate à pedofilia

digital. Revista FT, [S. l.], [202-?].

PLATAFORMAS digitais e proteção das crianças e adolescentes. Blog Grupo GEN, [S. l.],

[202-?].


